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MUNICÍPIO DO SABUGAL 
 

 

 

Regulamento do Conselho Municipal de Juventude do Sabugal  

 

PREÂMBULO  

É hoje inquestionável a transversal idade das polít icas públicas dir igidas à  

juventude. Como inquest ionáveis são as vantagens para as Instituições 

Públicas em estabelecerem um diálogo permanente com os cidad ãos, 

fomentando mecanismos de democracia  part icipativa e aberta a todos.  

Importa neste contexto assegurar a cr iação de um Fórum privi legiado de 

reflexão e  diálogo com a juventude do Concelho do Sabugal  adaptando o  

disposto na Lei  n.º 8/2009, de 18 de feve reiro,  com as alterações introduzidas 

pela Lei  n.º 6/2012, de 10 de fevereiro,  às necessidades de audição e  

representação de Juventude local .   

Deste modo, o Conselho Munic ipal  de Juventude surge por inic iativa do 

Munic ípio,  para que os jovens tenham a opor tunidade de part icipar ativamente 

na vida do município. Desta forma, é também possível  ao Município auscultar e 

incorporar as contr ibuições dos jovens na definição das pol ít icas municipais de 

juventude, bem como conhecer as necessidades,  aspirações e probl emas 

sentidos pelos jovens do concelho.  

Para além desta vertente, o Conselho Munic ipal  de Juventude é um espaço que 

fomenta o diá logo e o intercâmbio de experiências entre os vários agentes 

juvenis concelhios,  estreitando a relação entre o associativismo j uvenil  

concelhio e o Município ao alargar a reflexão e a discussão sobre os assuntos 

que respeitam à juventude.  

Assim sendo, ao abr igo do disposto nos art.  112º, nº 8 e 241º da Constituição 

da Repúbl ica Portuguesa, do preceituado na al ínea a),  do nº 2,  do art.  53º e da 

al ínea a),  do nº 6,  do art.  64º,  ambos da Lei  nº 169/99, de 18 de setembro, na 

redação dada pela Lei  nº 5 -A/2002, de 11 de janeiro,  submete -se à aprovação 

para os f ins t idos por convenientes o presente “ Regulamento do Conselho 

Municipal de Juventude do Sabugal”.  
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CAPÍTULO I  
PARTE GERAL 

Artigo 1º  

Lei  Habi l itante e Objeto  

 

O presente Regulamento tem por lei  habi l itante a Lei  nº 8/2009, de 18 de 

fevereiro,  com as alterações introduzidas pela  Lei  n.º  6/2012, de 10 de 

fevereiro,  e  cria o Conselho Municipal  de Juventude do Sabugal  (adiante 

designado por CMJS),  estabelecendo a sua composição, competência  e regras 

de funcionamento.  

 

Artigo 2º  

Conselho Municipal de Juventude  

 

O CMJS é o órgão consult ivo dos órgãos do Município sobre matérias  

relacionadas com a polít ica de juventude.   

 

 

Artigo 3º  

Fins  

 

O CMJS prossegue, nos termos da le i ,  os seguintes f ins:   

a)  Colaborar na def inição e execução das polít icas munic ipais de 

juventude, assegurando a sua art iculação e coordenação com outras  

polít icas sectoria i s nomeadamente nas áreas do emprego e formação 

profissional,  habitação, educação, cultura,  desporto, saúde e  ação 

social;   

b)  Assegurar a audição e  representação das entidades públicas e privadas 

que, no âmbito municipal,  prosseguem atr ibuições relativas à ju ventude;  

c)  Contribuir para o aprofundamento do conhecimento dos indicadores 

económicos,  sociais e culturais relativos à juventude;  

 

d)  Promover a discussão das matérias  relativas às aspirações e 

necessidades da população jovem residente no munic ípio;   

e)  Promover a divulgação de trabalhos de investigação relat ivos à  

Juventude;  
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f)  Promover iniciativas  sobre a juventude, a nível  local;   

g)  Colaborar com os órgãos do munic ípio no exercício das competências  

destes relacionados com a juventude;  

h)  Incentivar  e apoiar  a  ativi dade associativa juvenil ,  assegurando a sua 

representação junto dos órgãos autárquicos,  bem como junto de outras  

entidades públ icas e privadas,  nacionais e estrangeiras;   

i )  Promover a colaboração entre as  associações juvenis no seu âmbito de 

atuação.  

 

 

CAPÍTULO II  

COMPOSIÇÃO 

Artigo 4º  

Composição do Conselho Municipal de Juventude  

 

1.  O Conselho Munic ipal  de Juventude é composto por:   

a)  O presidente da Câmara Municipal  do Sabugal ou Vice -Presidente com 

competência delegada, que preside;   

b)  Um membro da Assembleia Mun icipal  de cada part ido ou grupo de 

cidadãos ele itores representados na Assembleia Munic ipal;   

c)  Um representante do Munic ípio no Conselho Regional  de Juventude;  

d)  Um representante de cada Associação Juvenil  com sede no Município 

inscr ita no Registo Nacional d e Associações Jovens (RNAJ);   

e)  Um representante de cada Associação de Estudantes do ensino básico e 

secundário com sede no Munic ípio;   

f)  Um representante de cada organização de juventude partidár ia com 

representação nos órgãos do munic ípio ou na Assembleia da  República;   

 

g)  Um representante de cada associação jovem e equiparadas a associações 

juvenis,  nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Lei  n.º 23/2006, de 23 de 

junho, de âmbito nacional;   

 

2.  Exceto os membros referidos nas al íneas a)  e b) do número anter ior que são 

designados, direta ou indiretamente, por inerência ou não, pelos  

competentes órgãos municipais,  são as estruturas locais representativas de 

Juventude e demais  entidades que designam os restantes que devem, 

preferencia lmente, ter idade infer ior a 30 ano s.  
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Artigo 5º  

Observadores  

 

1.  Nos termos do artigo 5.º da Lei  n.º 8/2009, de 18 de fevereiro integra a inda 

o CMJS, com estatuto de observador permanente, sem direito a voto:   

a)  Um representante das Associações de Pais;   

b)  O presidente da CPCJ,  ou seu representa nte;   

c)  Cinco representantes de entre as associações culturais ,  desportivas,  

sociais,  ambientais e  recreativas da área do Município do Sabugal  

independentemente de estarem ou não inscr itas no RNAJ,  eleitos 

aquando da realização do Fórum Associativo;  

d)  O representante do Agrupamento de Escolas,  do Externato do Soito e da 

Escola Regional  Dinis da Fonseca.  

e)  Outras  entidades ou órgãos públicos ou privados locais,  nomeadamente 

insti tuições particulares de solidar iedade social  sedeadas no concelho e  

que desenvolvam a t ítulo principal  atividades relacionadas com a 

juventude, bem como associações juvenis ou grupos informais de jovens.  

 

2.  A atribuição do estatuto de observador permanente, nos termos da al ínea e) 

deve ser proposta e aprovada por maioria de dois terços pe lo CMJS.  

 

 

Artigo 6º  

Participantes Externos  

 

1.  Podem ser convidados a partic ipar nas reuniões do CMJS, sem dire ito a voto, 

pessoas de reconhecido mérito,  outros t itulares de órgãos da autarquia,  

representantes das entidades referidas no número anter ior  que não 

disponham do estatuto de observador permanente ou representante de 

outras ent idades públ icas ou privadas cuja presença seja considerada úti l .   

 

2.  A participação restringe -se à reunião para a qual o participante seja  

convidado, devendo ser claro e inequív oco qual o ponto da ordem de 

trabalhos do CMJS que integra o convite,  bem como a sua fundamentação.  
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CAPÍTULO III  

COMPETÊNCIAS  

Artigo 7º  

Competências consult ivas  

 

1.  Compete ao CMJS pronunciar -se e emitir  parecer obrigatório,  não 

vinculativo, sobre as segui ntes matér ias:   

a)  Linhas de orientação geral  da polít ica munic ipal  para a juventude,  

constantes do plano anual de at ividades;   

b)  Orçamento municipal,  no que respeita às  dotações afetas às pol ít icas de 

juventude e às polít icas sectoria is com aquela conexas;   

 

2.  Compete ao CMJS emitir  parecer obrigatório ,  não vinculativo, sobre projetos 

de regulamentos e posturas municipais que versem sobre matérias que 

digam respeito a polí t icas municipais de juventude.  

 

3.  O conselho municipal  de juventude é auscultado pela câmara m unicipal  

durante a e laboração dos projetos de atos previstos no número anterior.  

 

4.  Compete ainda ao CMJS emitir  parecer facultativo sobre iniciativas da 

Câmara Munic ipal  com incidência nas polít icas de juventude,  mediante 

sol icitação da Câmara Munic ipal,  do  Presidente da Câmara ou dos 

Vereadores,  no âmbito das competências próprias ou delegadas.   

 

5.  A Assembleia Munic ipal  pode também solicitar a emissão de pareceres 

facultativos sobre matérias da sua competência com incidência nas polít icas  

de juventude.  

 

 

Artigo 8º  

Emissão dos pareceres obrigatór ios  

 

1.  Na fase de preparação das propostas de documentos relativos às al íneas a )  

e b)  do n.º 1 do artigo anterior,  a câmara municipal  reúne com o conselho 

municipal  de juventude para apresentar e discut ir  as l inhas gera is das  

polít icas de juventude propostas pelo executivo municipal,  assim como para 

que o conselho municipal  de juventude possa apresentar  eventuais  

propostas quanto a estas matérias .  
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2.  Após a aprovação pelo  executivo munic ipal  dos documentos a que aludem as 

al íneas a )  e b)  do n.º 1 do artigo anterior,  é da competência da câmara 

municipal  enviar esses documentos bem como toda a documentação 

relevante para análise ao conselho municipal  da juventude, sol icitando a 

emissão do parecer  obrigatório,  não vinculativo,  previsto no n.º  1 do art igo 

anterior .  

 

3.  Para efeitos de emissão do parecer obrigatório,  não vinculativo, previsto no 

n.º 2  do artigo anterior,  a câmara munic ipal  deve sol icitá -lo imediatamente 

após a aprovação do regulamento para consulta públ ica,  remetend o ao 

conselho municipal  de juventude toda a documentação relevante.  

 

4.  O parecer do conselho municipal  de juventude solic itado no n.º 2 do artigo 

anterior  deve ser remetido ao órgão competente para a deliberação f inal ,  

no prazo máximo de 15 dias contados a p artir  da sol icitação referida no 

número anterior.  

 

5.  A não emissão de parecer obrigatór io,  no prazo previsto no n.º 4 ,  não obsta 

à sua apreciação e aprovação pelos órgãos competentes.  

 

 

Artigo 9º  

Competências de acompanhamento  

 

Compete ao CMJS acompanhar e  e mitir  recomendações aos órgãos do 

município sobre as seguintes matér ias:   

a)  Execução da polí t ica municipal  de juventude;  

b)  Execução da polít ica orçamental do munic ípio e respetivo setor 

empresarial  re lativa às polít icas de juventude;  

c)  Incidência  da evolução da  s ituação sócio -económica do munic ípio entre 

a população jovem do mesmo;  

a)  Participação cívica da população jovem do município,  nomeadamente no 

que respeita ao associativismo juvenil .   

 

 

Artigo 10º  

Competências e leitorais  
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Compete ao Conselho Municipal  de Ju ventude do Sabugal eleger um 

representante do Conselho Munic ipal  de Juventude no Conselho Munic ipal  de 

Educação.  

 
 

Artigo 11º  

Divulgação e informação  

 

Compete ao CMJS, no âmbito da sua atividade de divulgação e informação:  

a)  Promover o debate e a discussão de matérias relat ivas à polít ica  

municipal  de juventude assegurando a l igação entre os jovens residentes 

no munic ípio e os t itulares dos órgãos da autarquia;   

b)  Divulgar junto da população jovem residente no município as suas 

inic iativas e del iberações;   

c)  Promover a realização e divulgação de estudos sobre a s ituação dos 

jovens residentes no município.  

 

 

Artigo 12º  

Organização interna  

 

No âmbito da sua organização interna, compete ao CMJS:   

a)  Aprovar o plano e o relatório de atividades;   

b)  Aprovar o seu regimento  interno;  

c)  Constituir  comissões eventuais para missões temporárias.   

 

 

Artigo 13º  

Competências em matéria educativa  

 

Compete ainda ao CMJS acompanhar a evolução da pol ít ica de educação 

através do seu representante no Conselho Munic ipal  de Educação.  

 

 

CAPÍTULO IV 

DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS DO  
CONSELHO MUNICIPAL DE JUVENTUDE DO SABUGAL  
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Artigo 14º  

Direitos dos membros do Conselho Municipal  de Juventude do Sabugal  

 

1.  Os membros do CMJS ident if icados nas a l íneas d) a g)  do art igo 4.º têm o 

direito de:   

a)  Intervir  nas reuniões do plenário;   

b)  Participar nas votações de todas as matérias  submetidas à apreciação do 

Conselho;  

c)  Eleger  um representante do Conselho Munic ipal  de Juventude no 

Conselho Munic ipal  de Educação;  

d)  Propor a adoção de recomendações pelo CMJS;   

e)  Solicitar e  obter  acesso à informação e documentação necessária  ao 

exercício do seu mandato, junto dos órgãos e serviços das autarquias  

locais,  bem como das respetivas  entidades empresariais munic ipais.   

 

2.  Os restantes membros do Conselho Munic ipal  apenas goza m dos direitos  

ident if icados nas a l íneas a),  d)  e e)  do número anterior .  

 

 

Artigo 15º  

Deveres dos membros do Conselho Municipal  de Juventude  

 

Os membros do Conselho Municipal  de Juventude têm o dever de:   

a)  Participar  ass iduamente nas reuniões do Conselho ou  fazer-se substituir,  

quando legalmente possível;   

b)  Contribuir para a dignif icação dos trabalhos do CMJS;   

c)  Assegurar a art iculação entre as entidades que representam e o CMJS,  

através da transmissão de informação sobre os trabalhos deste.  

 

 

CAPÍTULO V  

ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO  
 

Artigo 16º  

Funcionamento  

 

1.  O CMJS pode reunir em plenário e em secções especia l izadas permanentes.  
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2.  O CMJS pode consagrar no seu regimento interno a constituição de uma 

comissão permanente que assegure o seu funcionamento entre reu niões do 

plenário.  

 

3.  O CMJS pode ainda deliberar  a const ituição de comissões eventuais de 

duração temporár ia.   

 

 

Artigo 17º  

Plenário  

 

1.   O plenário do CMJS reúne ordinariamente quatro vezes por ano, sendo duas 

das reuniões dest inadas à apreciação e emissão d e parecer em relação ao 

plano anual de atividades e ao orçamento do município e outra destinada à 

apreciação do re latório de atividades e contas do município.  

 

2.  O plenário do CMJS reúne ainda extraordinariamente por inic iativa do seu 

presidente ou mediante requerimento de pelo menos um terço dos seus 

membros com direito  de voto, caso em que a convocatór ia terá de ser  

efetuada no prazo máximo de c inco dias seguidos contados da receção do 

pedido e ser convocada para um dos 15 dias seguidos posteriores à  

apresentação dos mesmos pedidos.  

 

3.  No início de cada mandato o plenário e lege dois secretár ios de entre os seus 

membros que, juntamente com o presidente, constituem a mesa do plenário  

do CMJS e asseguram, quando necessár io,  a condução dos trabalhos.  

 

4.  As reuniões do CMJS devem ser convocadas em horário compat ível  com as 

atividades académicas e profissionais dos seus membros.  

 

Artigo 18º  

Comissão permanente  

 

1.  A constituição de uma Comissão Permanente, nos termos do número 2 do 

artigo 16º,  depende da respetiva consag ração regimental e da sua 

aprovação por 2/3 dos membros do CMJS.  
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2.  São competências da comissão permanente do CMJS, as seguintes:   

a)  Coordenar as  in iciativas do conselho e  organizar as suas ativ idades 

externas;   

b)  Assegurar o funcionamento e a representação do  conselho entre as  

reuniões do plenário;   

c)  Exercer as competências  previstas no artigo 11º que lhe sejam 

eventualmente delegadas pelo plenário,  desde que previsto no respetivo 

regimento.  

 

3.  O número de membros da comissão permanente é f ixado no regimento do 

CMJS e deverá ter em conta a representação adequada das diferentes 

categorias de membros identif icados no art igo 4º.  

 

4.  As regras  de funcionamento da comissão permanente são definidas no 

regimento do CMJS.  

 

 

Artigo 19º  

Deliberações  

 

1.  As del iberações são tomadas por maioria.   

 

2.  As declarações de voto são necessariamente escritas e anexadas à respetiva 

ata.  

 

 

Artigo 20º  

Publicidade e Atas das  Sessões  

 

1.  De cada reunião do CMJS é elaborada a ata,  na qual se registará o que de 

essencia l  se t iver passado, nomeadamen te a data,  hora e local  da reunião,  

as presenças e  fa ltas  verif icadas,  aos assuntos apreciados,  os  pareceres 

emitidos,  o resultado das votações e as  eventuais declarações de voto 

produzidas.  

 

2.  As atas do CMJS são objeto de disponibi l ização regular  na págin a da Câmara 

Munic ipal  do Sabugal,  em www.cm-sabugal .pt   

 

http://www.cm-sabugal.pt/
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CAPÍTULO VI  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Artigo 21º  

Normas apl icáveis  

 

Ao funcionamento do Conselho Municipal  de Juventude do Sabugal apl ica -se o 

disposto no respetivo  regimento, a aprovar em reunião plenária após a sua 

constituição, em conformidade com o presente Regulamento,  a Lei  nº 8/2009, 

de 18 de fevereiro,  com as alterações introduzidas pela Lei  n.º 6/2012, de 10 

de fevereiro,  e o Código do Procedimento Administr ativo.  

 

 

Artigo 22º  

Lacunas  

 

Os casos omissos ao presente Regulamento são resolvidos mediante despacho 

do Presidente da Câmara Municipal.   

 

 

 

 

Artigo 23º  

Entrada em vigor  

 

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publ icação 

no Diário  da República e no site da Autarquia .  

 

 

 

Para constar se fez este e outros de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do 

costume.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

Paços do Concelho do Sabugal, 12 de Outubro de 2012 

 

O Presidente da Câmara 

_________________________________________________ 
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(António dos Santos Robalo) 


